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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.13710/001.194/91-25
ACORDA°	 NR. 106-07.428

SesSào de : 16 de a gosto de 19c/5
Recurso rir. 03.192 - TREF -.EX: DE 1999

Recorrente : ELIAS BITTENCOURT DE OLIVEIRA

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO/RJ

DFSL

IRPF - ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - Nã-) haver
acréscimo patrimonial a ser tributado, se o Contribuin-
te comprovar a existência de recursos compatíveis com
as aplicações realizadas. RECURSO PROVIDO.

,,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ELIAS BITTENCOURT DE OLIVEIRA.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Cones.-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR PROVIMENTO ao re-

curso, nos termos da, relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado. Vencidos: os Conselheiros Dra MARIA NAZARETH REIS DE MO-

RAIS (relatara) e Dr. JOSE CARLOS GUIMARAES. Designado para redigir c

voto vencedor o Conselheiro HENRIQUE ORLANDO MARCONI.

Sala das Sessões. em 16 de a posto de 1795.

	JOSE CARLOS GUItlflRr:ES	 - PRESIDENTE
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BP/106-0.368

Partici param. ainda, do presente julgamento, os seouintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES. WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e FERNANDO CORREM

DE GUAMA. Ausentes os Conselheiros JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR e o

Conselheiro HENRIQUE ISLEB.
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Recurso n.:	 03.182

Recorrente:	 ELIAS BITTENCOURT DE OLIVEIRA.

RELATOR IO

ELIAS BITTENCOURT DE OLIVEIRA, já oualificado. nos au-

tos, recorre ao Conselho de Contribuintes da decisão orolatada pelo

Deleoado da Receita Federal no Rio de Janeiro/RJ. gela qual juloou

procedente a exigência tributária consubstanciada no Auto de Infracão

de fls. 01

A exigência fiscal em litioio restrinoe-se à imoutacão

fiscal de omissão de rendimentos tributáveis na cédula H. decorrente

de acréscimo Patrimonial, de oriaem não comprovada.

Oriainou-se o Presente Processo do Termo de Intimacào

de fls. 09. efetuado em consonância como art. 677 do RIR a provado pelo

Decreto nr. 85.450/80. ao contribuinte Elias Bittencourt de Oliveira.

para que a presentasse esclarecimentos e documentos hábeis e idóneos

visando comprovar o acréscimo Patrimonial apurado.

Atendendo à solicitação. o contribuinte traz aos autos

os documentos de fls. 15 a 35, além de produzir a informação de fls.

13. aduzindo, em resumo, ter cometido erro no preenchimento da decla-

racão de bens. porouanto reaistrara no ouadro 5 do Modelo Simplificado

a aauisição de um imóvel sito à Rua Visconde de Santa Isabel nr.

151/201. no valor de NCz$ 13.000.00 e o saldo estimado na caderneta de

pou panca de NCz$ 13.000.00.

Outrossim, afirma oue o saldo em auestão não era de

31/12/88. pois os recursos foram utilizados oara a aouisicão da casa

própria (sinal + escritura + dispesas).	 Ált4-1
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Quanto ao acréscimo relativo ao veiculo Marajó. ano de

1981. entende não ser Procedente considerá-lo a descoberto. uma vez

aue ocorreu uma inevitável valorizacão no mercado.

A reoarticão fiscal identificou e a purou a ocorrência

de acréscimo patrimonial a descoberto em 1989 (ano-base 1988). no mon-

tante de Cr$ 7.239.020.00. Com base nesse resultado. procedeu-se aos

cálculos de fls. 02 a 04 e à lavratura do auto de infracto. nos termos

dos arts. 20. 39. inciso III. e 71 do RIR a provado pelo Decreto nr.

85.450/80 (fls. 01). nele se registrando imoosto su p lementar de Cr$

327.977.22 aue. acrescido da multa de 507. (cinauenta por cento), pres-

crita no art. 728. inciso II. do referido di p loma leaal. e dos demais

acréscimos legais, oerou o crédito tributário de Cr$ 573.960.13.

Na impugnacão de fls. 40. o contribuinte insurae-se

contra o lançamento. alegando. com as devidas indicacbes e es pecifica-

abes. a inocorrência do aumento patrimonial a descoberto, tese susten-

tada na defesa protocolada em 04/03/91. constante do documento de fls.

13.

Prossegue aroumentando aue lançara na declaracão de

rendimentos do exercício de 1989. ano-base de 1998. saldo em caderneta

de poupanca e a compra de um imóvel, ambos no im porte de Cr$

13.000.000.00. auando. em realidade, tal valor dePositado (Cr$

13.000.000.00) fora utilizado na a puisicào do bem.

A vista dessas informacbes e das prestadas às fls. 13.

objetivado atender à informação de fls. 09. bem como dos documentos

a presentados. Pede seja declarada a im procedência da ação fiscal.

As fls. 43/44. o auditor fiscal relatou minuciosamente

os fatos a purados e. após análise dos documentos anexados ao processo.

considerou-os insuficientes para Justificar o acréscimo do patrimônio.

JCLL
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Posteriormente. em res posta aos Termos de Intimação de

fls. 46. 62 e 58. e. ainda, como su porte de suas razóes de impuanacão.

o contribuinte traz ao Processo o extrato da conta de Pou pança do Ban-

co Nacional. além do contrato firmado Por instrumento particular de

com pra e venda do imóvel (fls. 47 e 54/55 e 59/65).

Encaminhado o processo à Divisão de Tributacão. prestou

esta a informac(o de fls. 119. manifestando-se Pela confirmação da

exigência, mediante os fundamentos aue res paldaram a decisão recorri-

da. assim sintetizados:

"a) da declaracão de bens do exercício de 1988 do im-

pugnante (fls. 07) constaram declarados: Pou pança em

caderneta do Banco Nacional, conta nr. 016810. aaencia

Duoue de Caxias, no valor de NCz$ 13000.00 e poupanca

prévia para acluisicão da casa pró p ria à disposicào da

BASIMOVEL E BAIA° EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. no

valor de NCz$ 13.616.00:

b) os valores acima mencionados foram considerados na

item dispêndios no auadrp demonstrativo de apuracão do

acréscimo Patrimonial a descoberto, às fls. 04:

c) em resposta ao termo de intimacão de fls. 09. escla-

receu o contribuinte às fls. 13 e 14 nue cometeu dois

eauivocos relativamente ao imóvel sito a Rua Visconde

de Santa Isabel. 151/201. no valor de NCz$ 13.000.00:

informou o valor estimado de poupança prévia para aaui-
[

sicão do imóvel aue só seria efetuada em 1989 e. ainda.

informou saldo de caderneta de pou pança no valor também

estimado de NCz$ 13.000.00. tendo estes recursos já si-

do utilizados para sinal, escritura e des pesas na apui-,

sicão da casa própria:



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.13710/001.194/91-25
ACORDRO NR. 106-07.428

d) o contribuinte Pagou em 16 de outubro de 1988 o va-

lor de Nez$ 4.028.00 a titulo de sinal a a puisicão do

imóvel (fls. 32) e em 29 de novembro de 1988 pecou o

valor de NCz$ 8.162.75 (fls. 33). totalizando o valor

de NCz$ 12.190.75:

e) do extrato de movimentacão de Pou panca de fls. 35 e

47. conta nr. 018380. agencia 109. constou em 01.11.88

• e em 12.12.88 retiradas no valor. resoectivamente.de

NCz$ 12.062.75 e NCz$ 2.023.16. aoresentando a conta

saldo final zerado:

f) o documento de fls. 48 do Banco Nacional informa aue

na agencia Duaue de Caxias. nr. 109. não existe poupan-

ca com o nr. 016.810:

Face ao ex posto. observa-se oue, ainda aue se con-
siderasse como correto o nr. da caderneta de poupança
018.380. ao invés do nr. 016.380 declarado as fls. 07.
os valores retirados da caderneta de nr. 016.810 não
coincidem em datas e valores com os dis pêndios efetua-
dos para aauisicão da casa pró pria. As retiradas mais
relevantes de NCz$ 12.062.75 e NCz$ 2.023.16 ocorreram.
res pectivamente. em 01/11/88 e 12/12/88. Quando os na-
cementas efetuados a titulo de sinal e totalização da
entrada ocorreram. res pectivamente. em 16/10/88 e
29/11/88 e em valores aue diferem das retiradas da ca-
derneta nr. 018.380."

A autoridade a auo. em seu decisório. alicerçado no pa-

recer da Divisão de Tributacào da Deleaacia da Receita Federal no Rio

de Janeiro.RJ (fls. 119/121). aue resumiu as informaceles contidas no

processo. manteve o crédito tributário aerado pela Omissão de rendi-

mentos. caracterizada pelo acréscimo patrimonial. de origem não com-,,
>14(vprovada.
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No recurso a este Conselho de Contribuintes. o interes-

sado reedita as alegaches da peca im puonatória. acrescentando oue a

não coincidência de datas entre as retiradas e pagamentos realizados

na compra do a partamento decorre do fato de ter havido acordo verbal

entre as partes cara parcelamento da poupanca prévia. Qual seja: a

primeira parte em 16.10.88 e o restante do pagamento a pós obtido o

rendimento da caderneta de poupanca (30.10.88).

Continuando sua argumentaeão. aduz ser fruto de desco-

nhecimento técnico a falta de Precisão das informaabes Prestadas, bem

como da inconstância monetária dos pais. aue dificulta a feitura dos

cálculos financeiros.

a)?
E o relatório.
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VOTO VENCIDO 

Conselheira - MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS - RELATORA

Como relatado, cinge-se o litigio à tributacão na cédu-

la "H", como rendimentos omitidos. da acréscimo oatrimonial a desco-

berto, apurado através de Demonstrativo de Recursos e A p licacbes ela-

borado com base nas informaches constantes da declaração do contri-

buinte e outras documentais acostadas aos autos. de acordo com o dis-

posto no art. 39. inciso III. do RIR aprovado pelo Decreto nr.

85.850/80.

O exame dos autos nos leva à convicchn de que o contri-

buinte não trouxe dados suficientes para descaracterizar o acréscimo

do património. Nota-se. conforme já afirmara a fiscalizacão. que os

recursos resaatados. lançados no extrato de caderneta de poupança do

Banco Nacional. conta nr. 01E1380 (fls. 47), nos valores de NCz$

12.062.75 e NCz$ 2.023.16. em 01.11.88 e 12.12.88. respectivamente.

não Guardam relacão com os pagamentos realizados para aquisição do

imbvel, em 16/08/88 e 29/11/88. de NCz$ 4.028,00 (a titulo de sinal) e

de NCz$ 8.162.75 (docs. de fls. 32/33), no total de Nez$ 12.190.75.

A matéria objeto de discussão é essencialmente de fato.

Acurou-se evolucão Patrimonial incompativel com os rendimentos. Esta-

belecido aue o contribuinte não justifica os dis pêndios/a p licactes de-

tectados. cabe-lhe demonstrar a existência de recursos pue cubram o

incremento do oatrimonio a descoberto.

Na parte aue logrou fazê-lo, teve seu direito reconhe-

cido pela fiscalização. excluindo-se parcela da base tributável, como

aconteceu com a auantia inserida. incorretamente. em valor su perior na

coluna do ano-base da declaracão de bens do exercicio de 1989. ano-ba-

se 1988. referente ao veiculo Marajó. ano 1981. constante do Demons-

trativo de Ap licacties/Dispendios de fls. 09.	
dj14:13
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Entende-se mie a prova dos autos deve ser idónea. obje-
tiva e precisa. em dados ou elementos coincidentes em data e valores.
de maneira a satisfazer p lenamente a indaaacão fiscal.

A iuris prudéncia dominante tem sido no sentido de mie o
acréscimo patrimonial deve ser com provado através dos rendimentos ofe-
recidos à tributacão. intributáveis ou tributados na fonte. No momento

em Que essa dis ponibilidade não Pode ser extraída na Pró pria declara-
cão do contribuinte. cogita-se do acréscimo Patrimonial não justifica-

do.

A vista do ex posto. re portando-se à decisão da autori-
dade "a mio". mie deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos
fundamentos. conheco do recurso. por tem pestivo e inter posto na forma
da lei e. no mérito, dou-lhe provimento Parcial. para excluir do lan-
camento a exiaüncia da TRD. no Período com preendido entre 04/02 a
29/08/91.

Brasília (DF).. 16 de agosto de 1995

(kus ga aa,	/d,4	 91441tat,
MARIA DE WAZARETH REIS DE MORAIS - RELATORA.
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Conselheiro HENRIQUE ORLANDO MARCONI - RELATOR DESIGNADO

VOTO VENCEDOR

Embora possa haver um ou outro Acórdão conflitante a

respeito de c gincidência de datas entre retiradas de numerário de ban-

cas e sua imediata a p licação. a iuris p rudencia deste Conselho é no

sentido de aue peauenas diver gências ou intervalos entre as referidas

datas não têm sido razão bastante para caracterizar um acréscimo pa-

trimonial a descoberto.

Entendo como perfeitamente aceitáveis as aleciacóes do

A pelante sobre um acordo verbal "entre as partes oara um parcelamento

da pouoanca prévia, e sobre a obtencão de em préstimos de familiares e

amigos. por poupuissimos dias, até a data em aue estariam liberados os

rendimentos de uma caderneta de ooupanca.

Na realidade, restaram com provadas as retiradas de di-

nheiro em valores Praticamente idênticos às aolicacbes realizadas com

a aauisicão da casa de oue trata o presente processo. E. por isso, me-

rece integral reforma a decisão recorrida. Meu VOTO é. portanto. para

DAR PROVIMENTO ao Recurso.

Brasilia DF. em 16 de acosto de 1995

11,4I	 of
NRION1 miRLANDO MARCONI - RELATOR DESIGNADO.
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